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Esta é uma daquelas obras forjadas no calor 
da luta, produzida por sujeitos preocupados 
em compreender, explicar e transformar a re-
alidade social. Temperada no aço, no mesmo 
passo do fenômeno, mas nem por isso mal aca-

bada. Ao contrário, esta obra se faz de estu-
dos acurados, atentos e críticos dos processos 
sociais que correm em nosso país. A atenção 
voltada para o projeto Escola sem Partido 
(EsP) desseca o objeto, mas o faz analisando 
criteriosa e criticamente as circunstâncias 
históricas em que ele é produzido. Eis aqui 
um pensar orgânico com um fazer teórico e 
político transformador.

Apresentado pela professora Maria Ciavatta, 
o livro é composto por nove artigos e reúne 19
autores os quais, versando sobre o mesmo objeto, 
a mesma problemática, não cometem repetições 
enfadonhas. Os textos complementam-se na tenta-
tiva de cobrir os principais problemas colocados 
pelos embates provocados pela proposição da Es-
cola sem Partido: sua vinculação com o golpe de 
Estado expresso no processo de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff; suas inspirações esta-
dunidenses e sua ideologia e vinculações políticas 
obscuras; as articulações mais remotas do que se 
passa na conjuntura brasileira com as linhas ma-
joritárias da crise do sistema metabólico do capi-
tal; os meandros jurídicos; a história recente dos 
embates educacionais brasileiros; seus aspectos 
mais eminentemente pedagógicos, didáticos etc.

As análises, muito bem fundamentadas, e 
todas agudamente críticas, adotam referências 
múltiplas que vão de Mészáros a Foucault, pas-
sando por Debord, Agamben, Platão, Gramsci, 
Saviani, Florestan Fernandes, Marx, dentre outros. 
A multiplicidade das referências faz da obra um 
diálogo amplo, rico, diverso, ao mesmo tempo 
múltiplo e uno. Múltiplo porque dialoga com 
fundamentações jurídicas, políticas, históricas, 
pedagógicas, econômicas, dialoga com a tradição 
e com a contemporaneidade. E uno porque todos 
os artigos e autores, sem exceção, assumem po-
sição clara em defesa da democracia, do direito 
universal à educação, da laicidade do ensino, 
autonomia didática e adotam a perspectiva de 
análise dos ‘de baixo’. Todos os artigos trazem 
posicionamento crítico em relação à regressão 
social, política e econômica que assoma no Brasil 
deste período pós-golpe.

A obra em exame nos mostra como a ideia 
que nasceu em 2004 de uma iniciativa pessoal do 
advogado Miguel Nagib, aliás, fracassada no iní-
cio,1 só ganhou vulto nos anos mais recentes exa-
tamente no bojo da emersão da onda reacionária 
que se alevantou contra o governo da presidente 
Dilma Rousseff. 
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De início, os educadores progressistas su-
bestimaram a EsP, parecia apenas uma iniciativa 
isolada, absurdamente conservadora, baseada 
em ideias esdrúxulas, numa visão mesquinha, 
princípios reacionários, embasamento rasteiro, 
argumentações preconceituosas e vulgares – não 
se esqueça que o garoto propaganda da moralista 
EsP é o ator de filme pornô Alexandre Frota. Mas 
ela foi ganhando corpo à medida que crescia a 
onda reacionária e toda sorte de visões atrasadas 
começavam a sair do ostracismo.

É nesse movimento social complexo, impul-
sionado por corporações e organizações estran-
geiras,2 entidades empresariais e grande mídia, 
apoiada pelos setores reacionários dominantes no 
parlamento que emergem, portanto, do mais te-
nebroso pântano social, ideias de apoio a regimes 
ditatoriais, acompanhadas de ataques a lutadores 
sociais e a todo tipo de perspectiva progressista 
que defenda segmentos LGBT, negros, indígenas, 
feministas, sem-terra, sem-teto, trabalhadores e 
explorados em geral.

Esse ponto não é exatamente aprofundado na 
obra, mas, de qualquer modo, ela nos instiga à re-
flexão autocrítica: em que medida as composições, 
os conchavos, a linha política da conciliação de 
classes dos governos eleitos entre 2002 e 2014 não 
abriram caminho para o avanço de setores, parti-
dos e indivíduos que trabalham para desqualificar 
qualquer projeto progressista de sociedade? Teria 
essa linha política, que de certa maneira fortaleceu 
e encorajou segmentos reacionários zelosamente 
tratados como aliados, de alguma forma, ajudado 
a gestar o ovo da serpente de que nos fala a inspi-
ração bergmaniana de Frigotto?

A obra nos revela o caráter centralizador 
do projeto Escola sem Partido que não se apaga 
ou diminui com o crescimento de suas ramifica-
ções. A ideia da EsP tem representatividade em 
14 estados da Federação, vincula-se a dezenas de 
partidos, todos conservadores, evidentemente, é 
defendida por dezenas de parlamentares em to-
das as esferas legislativas do país, mas não perde 
seu caráter centralizado e personalizado o que, 
de acordo com a obra em questão, invalida sua 
caracterização como movimento.

A obra desmistifica a pseudoneutralidade 
da EsP, comprovando seus vínculos políticos, ou 
seja, revelando sua face oculta, isto é, seu caráter 
fortemente ‘partidarizado’. A EsP guarda vínculos 
claros com organizações da hegemonia burguesa 
como o Instituto Milenium, entre cujos membros 

encontram-se Gustavo Franco, Armínio Fraga, 
Jorge Gerdau, Henrique Meireles, Guilherme 
Fiúza, Giancarlo Civita e Rodrigo Constantino; 
o Movimento Brasil Livre (MBL), o Foro de Bra-
sília, o Instituto Liberal e a Frente Parlamentar 
Evangélica (FPE).

A partidarização da EsP evidencia-se tam-
bém através da forte associação com políticos e 
partidos tipo Izalci Lucas, deputado federal do 
PSDB, autor de projeto de lei que visa incluir o 
EsP na LDBEN; Rogério Marinho, deputado federal 
do PSDB, autor de projeto de lei que criminaliza 
o ‘assédio ideológico’ (PL 1.411/2015); Dorinha
Seabra Rezende, deputado federal do DEM; Jair 
Bolsonaro, deputado federal do PSC, e seus filhos 
Carlos Bolsonaro, vereador do PSC/RJ, autor de 
projeto de lei que visa incluir o EsP na educação 
do seu município (PL 867/2014), e Flávio Bolsonaro, 
deputado estadual PSC/RJ, autor de projeto de lei 
semelhante para o estado do Rio de Janeiro; Erivelton 
Santana do PSC; Antônio Carlos M. de Bulhões do 
PRB; Marcos Feliciano, deputado federal do PSC; 
Magno Malta, senador do PR, autor de projeto de 
lei de teor semelhante ao PL 867/2015 no Senado 
(PL 139/2016); Marcel Van Hattem, deputado es-
tadual do PPB/RS, que propôs projeto de lei (PL 
190/2015) visando instituir no sistema educacional 
gaúcho o “programa Escola sem Partido”. Tais são 
as expressões políticas e legislativas da EsP, que 
falam eloquentemente por si mesmas.

O livro em discussão aponta a profunda fra-
gilidade teórica da proposição da EsP. Rechaça a 
separação proposta entre educação e instrução, 
que visa a reduzir a formação escolar à mera ins-
trução técnica, como um procedimento neutro, 
como se isso fosse possível, deixando a educação 
a cargo da família; mostra como os livros didáticos 
continuam sendo majoritariamente embasados nas 
ideologias burguesas; mostra que a escola não é, 
como pejorativa e injustamente acusam os defen-
sores da EsP, lugar de doutrinação esquerdista, 
mas lugar de embates entre contraditórios, lugar 
de tensionamentos em que, via de regra, ainda 
prevalecem visões conservadoras.

Os artigos, como um todo, assumem posi-
ção a favor da universalidade do conhecimento, 
da fundamentação científica, do pluralismo de 
ideias, da abertura para a investigação, para a 
reflexão, para o debate. Refutam a posição da 
EsP que propaga a liberdade, mas tolhe a atuação 
não só do professor, mas dos sujeitos da escola 
e de tudo que questione a sociedade burguesa e 
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os princípios ‘sagrados da família tradicional’. 
A obra refuta o pressuposto de que os filhos são 
propriedade dos pais e que sua educação deve 
estar sob o controle desses proprietários. A sua 
reflexão sugere a questão: a noção de direito e 
de liberdade da EsP não terminaria converten-
do-se justamente no seu oposto, isto é, seguindo 
indicação da obra, na negação do acesso aos sabe-
res sistematizados e fundamentados (logos) e na 
condenação dos jovens ao universo estreito das 
crenças (doxa) de seus pais e ou tutores?

A obra em questão é uma valiosa contribuição 
ao nosso pensar e fazer transformador. Ela nos oferece 
farta informação e boa reflexão, mas não fecha questão 
quanto ao caminho a ser trilhado para o enfrenta-
mento do problema. Nesse sentido, aproveitando 
a figura utilizada por Frigotto, podemos indagar: 
quem irá decifrar o enigma e destruir a esfinge?

Não podemos nos tornar reféns da ilusão do 
messias, é com projetos coletivos que decifraremos 
e destruiremos a esfinge. Se compreendermos que a 
EsP é uma expressão da luta de classes, e não parece 
poder ser outro o caminho, o primeiro desafio, que 
está longe de ser consensual entre as forças pro-
gressistas, é refletir seriamente sobre a necessidade 
de assumir uma posição classista nesse embate. 
A EsP nos impõe cada vez mais a necessidade de 
assumir posição política firme de confronto não 
só em relação àquela proposição, mas na disputa 
hegemônica como um todo. A EsP nos impõe os 
termos do conflito e, nesse sentido, ela coloca um 
aspecto muito positivo, qual seja, a situação clara 
do antagonismo de classe. Se a esquerda outrora 
governo errou ao semear ilusões de pactos sociais 
entre pontas extremas de uma polarização social 
abismal, os ideólogos da EsP expõem com nitidez 
indiscutível a carne viva da luta de classes. Nes-
se sentido, a escola, que não é a trincheira mais 
importante das lutas dos explorados, deverá ser 
concebida como espaço importante para a disputa 
aberta de projetos antagônicos. O que os ideólo-
gos da EsP não sabem ou fingem não saber, talvez 
devido ao inebriamento momentâneo do golpe, é 
que a escola pública é nossa área, o campo privi-
legiado para a práxis política dos ‘de baixo’. Na 
escola pública estão as massas trabalhadoras, os 
desvalidos, os desempregados, os mal-remunera-
dos, os humilhados, os oprimidos, os explorados, 
os que não têm nada a perder, mas que nutrem a 
esperança de um mundo justo e fraterno. Na escola 
pública estão aqueles cuja vida prática reclama 
verdades objetivas, esclarecimento, engajamento, 

prática transformadora. Por mais que ideias varia-
das circulem na escola pública, e isso é extremante 
saudável, as próprias condições objetivas acabam 
empurrando os sujeitos ao extremo da luta. As 
ocupações das escolas, um dos fenômenos mais 
interessantes e auspiciosos que aconteceram nos 
últimos anos, talvez em toda história da educação 
brasileira, são uma demonstração do quanto é fér-
til e promissor o espaço escolar para a formação 
crítica e transformadora.

A EsP precisa ser enfrentada exatamente 
como é: uma expressão da luta de classes, por 
isso não podemos ficar ‘falando de lado e olhan-
do pro chão’, envergonhados, escondidos atrás 
da coluna do Estado de direito e da democracia 
burguesa, embora esse não seja um campo de 
disputa desprezível.

Ideias como a EsP não têm como vingar na 
escola pública. A postura que preconiza a crimi-
nalização e a perseguição aos professores, e que, 
ao mesmo tempo, se mostra totalmente insensível 
aos gravíssimos e históricos problemas relativos 
às desigualdades educacionais brasileiras; que 
desdenha da situação da escola pública, em que 
metade das unidades de educação básica não pos-
sui biblioteca e/ou sala de leitura; em que 28% 
das unidades não dispõem de abastecimento de 
água da rede pública; em que 23% dos docentes 
da educação básica não possuem formação em 
nível superior completa (Censo Escolar, 2016); 
e que acha normal a precarização do trabalho 
docente, as péssimas condições de ensino e os 
baixos salários, essa postura não vinga no meio 
popular, pelo menos como consenso.

Notas
1 Indignado com uma comparação feita por 
um professor da escola de sua filha entre Che 
Guevara e São Francisco, como pessoas que 
abandonaram suas vidas privadas para se dedicarem 
a uma causa maior, o senhor Nagib interpelou 
professor e escola, distribuiu panfletos na porta 
da instituição, mas tudo o que conseguiu foi 
provocar uma ampla reação dos estudantes que 
fizeram, inclusive, passeata a favor do professor. 

2 Ver, a propósito, a relação entre os irmãos 
Koch e o MBL em Costa (2015). 
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